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ponsável pela atualização da norma, mas pontuou algumas questões referentes as taxas principalmente 
para micro e pequenos empreendimentos que ainda é muito dura, que é feito em função do requerimen-
to total do tipo minerário e não em relação a área minerada. Sendo assim, o Conselheiro solicitou que a 
cobrança fosse realizada pela área minerada, o que facilitaria a retirada desses micro e pequenos em-
preendedores da informalidade. Além disso, destacou que em algumas tabelas, houveram equívocos em 
terminologias técnicas, em relação as substâncias minerais, para o enquadramento do licenciamento 
ambiental. Por fi m, também solicitou que fosse exigido o registro no CREA e um responsavel técnico 
devidamente habilitado para o licenciamento de atividade minerais. O Presidente Substituto, Dr. Mar-
celo Antônio C. Cavalcanti de Albuquerque registrou o recebimento no dia 13/12, de alguns aponta-
mentos feito pelo Conselheiro Antonio Pedro, juntamente com o Conselheiro João Bosco e informou 
que devido ao curto prazo não foi possível analisar com profundidade. Além disso, enfatizou que a co-
brança de taxas de licenciamento de atividades de mineração está sendo baseada em procedimentos já 
adotados pela ANM e destacou que não há problema em alterar e que os apontamentos feitos pelos 
conselheiros poderiam ser analisados posteriormente. A Conselheira Maria Christina enfatizou que todas 
as documentações exigidas para licenciamento estarão presentes no Manual de Licenciamento e que o 
apontamento em relação ao registro do profi ssional no CREA feita pelo Conselheiro será considerado. 
O Conselheiro João Bosco também apresentou alguns apontamentos, enfatizando o que o Conselheiro 
Antônio Pedro havia falado. O Presidente Substituto concedeu a fala ao Técnico Nigério responsável 
pelo Setor de Mineração da SUDEMA, o qual esclareceu os questionamentos feitos pelos Conselheiros 
referente as atividades de mineração. Sendo assim, foi concedida a palavra ao Conselheiro Emanuel 
Vieira, o qual iniciou sua fala destacando que aprendeu bastante com o Superintendente e o corpo téc-
nico da SUDEMA, além de tecer elogios ao Conselheiro Dr. Ronilson, tendo em vista seus conhecimen-
tos jurídicos na área ambiental, a Madalena que foi conselheira do COPAM que contribuiu bastante com 
seus conhecimentos, a Maria do Carmo (conhecida pelos conselheiros como Nininha), Artur, Corjesu e 
Júlio. Agradeceu também a todos os empreendedores, de modo específi co a Edmundo representante da 
SINDALCOOL que deu diversas sugestões e ao Grupo de Trabalho (GT), Goldie e Carolina, que se 
dedicaram a elaboração da NA-101. O Conselheiro Emanuel também destacou os pontos que impediam 
de votar a favor da norma em sua totalidade, que em sua visão eram consideradas fragilidades. A Téc-
nica Goldie Coutinho enfatizou que foram feitas todas as revisões solicitadas, das demandas que foram 
recebidas dentro, mas principalmente fora do GT, as quais de acordo com sua percepção foram mais 
críticas do que propostas, sendo todos os questionamentos analisados e respondidos. Além disso, desta-
cou que houveram diversas reuniões do GT e que chegaram a um denominador comum, em que todos 
os pontos levantados foram votados. O Conselheiro Luis Eduardo parabenizou todos os responsáveis 
pela revisão da norma e destacou que não é fácil atender todos os questionamentos, mas como foi falado 
anteriormente que a norma pode ser alterada, estava tranquilo. Sendo assim, o Conselheiro destacou que 
a norma já poderia ser votada. O Conselheiro Eloizio Henrique expôs sua opinião, diante de sua expe-
riência como servidor da SUDEMA há 40 anos e afi rmou sobre a necessidade de aprimorar os instru-
mentos de trabalho do corpo técnico deste órgão ambiental, além de destacar que não se chega a uma 
norma ideal, mas que era essencial a atualização da NA-101. Enfatizou também que esse momento é um 
marco histórico, sendo um debate extremamente importante e que irão surgir novas sugestões. O Con-
selheiro Rômulo Hamad parabenizou toda equipe pela elaboração da norma e disse que a norma já es-
tava pronta para ser votada, no entanto achou muito pertinente as considerações feitas pelos demais 
conselheiros e destacou que poderia ser discutidos os apontamentos feitos na próxima reunião do COPAM, 
em que seriam apresentadas algumas propostas para os pontos citados. Sendo assim, o O Presidente 
Substituto Dr. Marcelo Antônio C. Cavalcanti de Albuquerque, nomiou os integrantes do grupo que 
trariam as propostas de melhoria da NA-101 na próxima reunião do COPAM, sendo eles: Goldie Cou-
tinho, Carolina Sátiro, Nigério, Antônio Pedro, João Bosco, Emanuel Vieria e Daniel Lucena. Sendo 
assim, O Presidente Substituto, após discussão, propôs a votação, em que o Plenário aprovou, por una-
nimidade, com as ressalvas apresentadas pelo Conselheiro Emanuel Vieira, o Parecer dos Conselheiros 
Relatores, sendo favorável a aprovação da Nova NA-101 e da deliberação referente a esta norma, a qual 
tem como redação: “As atividades ou empeendimentos, passíveis de licenciamento, autorização ou 
dispensa ambiental a nível da SUDEMA, terão seus respectivos procedimentos e regramentos, discipli-
nados na NA – 101. E, serão expedidas por ato da SUDEMA: I – Atividade Florestal, II – As atividades 
de Agropecuária, III – As atividades de telecomunicações, IV – As atividades de coleta, transporte, 
armazenamento, destinação e tratamento de resíduo e produto, V – As atividades de geração, trasmissão 
e distribuição de energia, VI – As atividades de comércio e serviço, VII – As atividdaes de obra civil, 
VIII – As atividades de empreendimentos industriais, XV – As atividades lavra de minério, X – As ativi-
dades da fauna. Além disso, estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e as ativi-
dades relacionadas no Anexo parte integrante desta Deliberação, não excluindo outras que o Órgão 
Ambiental julgar necessário. Sendo assim, revogam-se as NAs: “atual NA-101, 107, 108, 110, 112, 116, 
122, 124, 125 e 126”. Ficou acordado no Conselho que a deliberação entrará em vigor 45 (quarenta e 
cinco) dias após a publicação da deliberação. 3.5. Análise do Processo SUDEMA nº2019-007924/TEC/
LO-0058 - SIM GESTAO AMBIENTAL SERVIÇOS LTDA – RLO = LO 1603/17 = PROC. 17-4299 
= Inciner. Res. Serv. de Saúde (Grupo A-B-E) Res. Classe I e II (A-B) = C/M.R.S = IT: 1milhão = AC: 
2.190,63 m² = NE:22 = L/ATV: Av. Dep. Raimundo Asfora, 1740 b, Velame, Campina Grande – PB = 
1°e 2° Pub. Conselheiro Relator: Daniel Torres F. de Lucena - SUDEMA. Antes da leitura do relato 
pelo Conselheiro, foi explicado que este processo foi relatado anteriormente pela Conselheira Claudia 
Coutinho e que após a leitura de seu voto, foi solicitado pelo Conselheiro Daniel Torres um pedido de 
vistas, sendo acatado pelo Conselho. Após leitura, discussão e votação, tendo em vista a quantidade 
de votos a favor do relato do Conselheiro Relator, sendo estes, do Presidente Substituto Dr. Marcelo 
Antônio C. Cavalcanti de Albuquerque e dos conselheiros Maria Christina, Ítalo Ricardo e Joanna 
Regis, com a abstenção do Conselheiro Antonio Pedro, o Plenário aprovou, por maioria, o Parecer da 
Conselheira Relatora, Claudia Nóbrega Coutinho, sendo favorável que a realização do teste de queima 
seja apenas obrigatória quando da renovação da Licença Operação como preconiza a Resolução CONA-
MA nº 316/2002. E, como o empreendimento é de expressiva periculosidade, por ser atividade de cole-
ta, tratamento e destinação dos resíduos sólidos classe I, somos favoráveis a renovação da LO pelo 
tempo mínimo, ou seja, quatro (04) anos, como preconiza a Resolução CONAMA nº 237/1997. Item 4 
– Franqueamento da Palavra. Item 5 - Encerramento dos Trabalhos. O Presidente Substituto do 
COPAM, Dr. Marcelo Antônio C. Cavalcanti de Albuquerque, encerrou a 722ª Reunião Ordinária, agra-
decendo a presença de todos, desejando um Feliz Natal e Próspero Ano Novo, e convocando para a 723ª 
Reunião Ordinária que ocorrerá no dia 08 de fevereiro de 2022. Assim sendo, eu ____________________
Roanny Viana de Barros, Secretária Executiva do COPAM, lavrei a presente Ata, que é assinada 
por mim e pelos Conselheiros.
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EDITAL E AVISO
COMPANHIA DOCAS DA PARAÍBA
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2022 

EDITAL DE RETIFICAÇÃO AO EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES
A COMPANHIA DOCAS DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições 
estipuladas neste Edital, em conformidade com a Constituição Federal e demais disposições do Processo 
Administrativo nº 312030001032021, RETIFICA o Edital de Abertura de Inscrições para a realização 
do Concurso Público de Provas e Títulos para provimento de emprego público, sob a responsabilidade 
da Fundação para o Vestibular da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – Fundação 
VUNESP, devidamente publicado em 28 de janeiro de 2022 no Diário Ofi cial do Estado, nos itens 2.2 – 
Tabela 01 – Quadro de Vagas, 9.16.9.1, Anexo II – Conteúdo Programático para os cargos de Assistente 
Administrativo e Advogado, na seguinte conformidade:
LEIA-SE: 
1) Altera o item 2.2 – Tabela 01 – Quadro de Vagas: 
2.2. Os empregos públicos, o total de vagas, as vagas para ampla concorrência, o cadastro de reserva, 
as vagas para pessoas com defi ciência, os vencimentos, as jornadas semanais de trabalho e os requisitos 
exigidos são os estabelecidos na tabela a seguir:
Tabela 01 - Quadro de Vagas

Empregos
Tota l  de 
Vagas

Va g a s  p a r a 
Ampla Con-
corrência

Vagas  pa ra 
Pessoas com 
Defic iência 
(PCDs) - 5%

Vencimentos
(R$)

Jornadas
Semanais
de
Trabalho

Requisitos Exigidos

Assistente Administrativo 06 05 01 1.680,00* 40h
Certificado, devidamente registrado, de conclusão 
de curso de ensino médio, fornecido por instituição 
educacional, reconhecido pelo Ministério da Educação.

Técnico de Segurança do 
trabalho

01 01 - 1.680,00* 40h

Ensino Médio completo, fornecido por instituição 
educacional, reconhecido pelo Ministério da Educa-
ção; Certifi cado de conclusão de curso Técnico em 
Segurança do Trabalho e Registro Profi ssional no seu 
respectivo Conselho.

Administrador 02 02 - 5.040,00* 40h

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação 
em Administração, fornecido por instituição de ensino 
superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; 
e Registro Profi ssional no Conselho Regional de Ad-
ministração.

Advogado 02 02 - 5.040,00* 40h

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação 
em Direito, fornecido por instituição de ensino superior, 
reconhecido pelo Ministério da Educação; e Registro 
Profi ssional na Ordem dos Advogados de Brasil.

Contador 01 01 - 5.040,00* 40h

Diploma, devidamente registrado, de curso de gra-
duação em Contabilidade, fornecido por instituição 
de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da 
Educação; e Registro Profi ssional no Conselho Regional 
de Contabilidade.

Engenheiro Ambiental 01 01 - 6.619,20 30h

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação 
em Engenharia Ambiental, fornecido por instituição de 
ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educa-
ção; e Registro Profi ssional no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia.

Engenheiro Civil 02 02 - 6.619,20 30h

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação 
em Engenharia Civil, fornecido por instituição de ensino 
superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; e 
Registro Profi ssional no Conselho Regional de Enge-
nharia e Agronomia.

* Incluso na remuneração o adicional de risco correspondente a 40% (quarenta por cento).
2) Altera o item 9.16.9.1, incluindo as letras “a” e “b”:
9.16. DA CONVOCAÇÃO E DA APLICAÇÃO DA PROVA OBJETIVA (TODOS OS EMPREGOS)
9.16.9.1. A duração das provas será de:
a) 3h30min para os cargos de nível médio (Assistente Administrativo e Técnico de Segurança do Trabalho).
b) 4 horas para os cargos de nível superior (Administrador, Advogado, Contador, Engenheiro Ambiental 
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e Engenheiro Civil).
3) Alteração no Conteúdo Programático dos cargos de Assistente Administrativo  e Advogado:

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

ENSINO MÉDIO
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO
Conhecimentos Específi cos: Rotina administrativa: Conhecimentos básicos de Administração Pública: 
Princípios Constitucionais da Administração Pública; Princípios explícitos e implícitos; Ética na 
Administração Pública; Organização administrativa. Organização de arquivos: conceitos fundamen-
tais da arquivologia. Gestão de documentos. Protocolo. Tipos de arquivo. Organização do trabalho na 
repartição pública: utilização da agenda, uso e manutenção preventiva de equipamentos, economia de 
suprimentos. Comunicação interpessoal e solução de confl itos. Relações pessoais no ambiente de trabalho: 
hierarquia. Excelência no atendimento ao cidadão; o enfoque na qualidade; o atendimento presencial e por 
telefone. Redação ofi cial: Documentos ofi ciais, tipos, composição e estrutura. Aspectos gerais da redação 
ofi cial. Correspondência ofi cial: defi nição, formalidade e padronização; impessoalidade, linguagem dos 
atos e comunicações ofi ciais (atas, memorandos, relatórios, ofícios etc.), concisão e clareza, editoração 
de textos (Manual de Redação da Presidência da República – 3ª edição, revista, atualizada e ampliada).
ENSINO SUPERIOR COMPLETO
Para o emprego seguinte:
─ Aൽඏඈ඀ൺൽඈ
CONHECIMENTOS GERAIS
Língua Portuguesa: Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). Sinô-
nimos e antônimos. Sentido próprio e fi gurado das palavras. Pontuação. Classes de palavras: substantivo, 
adjetivo, numeral, artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: emprego e sentido que 
imprimem às relações que estabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. 
Colocação pronominal. Crase.
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Direito Constitucional
1. Estado. Origem. Formação. Conceito e elementos. Forma de Estado. Formas de Governo. Sistemas 
de Governo.
2. Direito Processual Constitucional. Constituição e processo. Direito constitucional processual. Sistema 
Jurídico. Supremacia Constitucional. Nulidade. Conceito de Constitucionalidade. Controle de Constitucio-
nalidade. Conceito, Requisitos e Espécies de Controle de Constitucionalidade. Controle Difuso. Incidente 
de Arguição de Inconstitucionalidade. Súmula Vinculante. Repercussão Geral. Controle Concentrado. 
Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação declaratória de constitucionalidade. Ação declaratória 
de inconstitucionalidade por omissão. Ação direta de inconstitucionalidade interventiva. Arguição de 
descumprimento de preceito fundamental. Controle de Constitucionalidade no âmbito estadual. Writs 
Constitucionais. Mandado de injunção. Mandado de segurança. Ações Constitucionais. 
3. Efi cácia E Aplicabilidade Das Normas Constitucionais. 
4. Organização do Estado e do Poder. Federação. Características. Federação Brasileira. União. Com-
petência da União. Regiões Administrativas e de Desenvolvimento. Estados-membros. Formação dos 
Estados-membros. Competência dos Estados-membros. Regiões Metropolitanas, aglomerações urbanas 
e microrregiões. Municípios. Formação dos Municípios. Competência dos Municípios. Distrito Federal. 
Competência do Distrito Federal. Territórios Federais. Natureza Jurídica dos Territórios. Repartição das 
Competências. Intervenção. Intervenção Federal. Intervenção Estadual. 
5. Poder Legislativo. Estrutura do Poder Legislativo. Estrutura do Poder Legislativo Federal, Estadual, 
Municipal, Distrital e dos Territórios. Atribuições do Congresso Nacional. Câmara dos Deputados. 
Competência privativa da Câmara dos Deputados. Senado Federal. Competência privativa do Senado 
Federal. Das reuniões das Casas Legislativas. Sessão Legislativa. Das comissões. Dos Parlamentares. 
Federal, estadual e municipal e distrital.  Remuneração dos Parlamentares. Imunidades Parlamentares. 
Imunidade Material e Formal. Incompatibilidades e Impedimentos dos Parlamentares. Perda do Mandato 
do Deputado ou Senador. Cassação e Extinção do Mandato. Fidelidade e Infi delidade Partidária. Perda 
do Mandato por ato de infi delidade partidária. 
6. Processo Legislativo. Tipos e Espécies. Procedimento. Fases. Iniciativa. Discussão e Aprovação. 
Execução. Espécies Normativas. Emenda Constitucional. Leis Complementares, Ordinárias e Delegadas, 
Medida Provisória, Decreto Legislativo e Resoluções. Função fi scalizatória exercida pelo Legislativo e 
pelo Tribunal de Contas. Poderes dos Tribunais de Contas. Composição, características e atribuições dos 
Tribunais de Contas. Tribunais de Contas Estaduais e do Distrito Federal. Tribunais de Contas Municipais. 
Ministério Público de Contas.
7. Poder Executivo. O exercício do Poder Executivo no âmbito federal, estadual, municipal, distrital e 
dos territórios. Atribuições. Posse e Mandato. Vacância e impedimentos dos cargos. Ministros de Estado. 
Conselho da República. Conselho de Defesa Nacional. 
8. Poder Judiciário. Jurisdição. Função jurisdicional. Órgãos do Poder Judiciário.
9. Direitos e Garantias Fundamentais. Evolução. Características. Aplicabilidade. Direitos Humanos. 
Direitos Fundamentais explícitos e implícitos. Convenções e Tratados Internacionais sobre Direitos Hu-
manos. Confl ito entre Direitos Fundamentais. Direitos Individuais e Coletivos. Direitos Sociais. Direitos 
da Nacionalidade. Direitos Políticos. Inelegibilidades. Ficha Limpa. Partidos Políticos. Os mecanismos 
de participação do cidadão, do povo e da sociedade na Vida Política e Administrativa Brasileira.
10. Ordem Social. Seguridade Social. Educação. Cultura. Desporto. Ciência E Tecnologia. Comunicação 
Social. Meio Ambiente. Família, Criança, Adolescente e Idoso. Direito À Proteção Especial. Índios. 
11. Ordem Econômica e Financeira. Princípios Da Ordem Econômica. Sistema Financeiro Nacional. 
Intervenção Do Estado. Da Política Urbana. Da Política Agrícola.
12. Da Administração Pública. Princípios constitucionais. Servidor Público. Licitação. Improbidade 
Administrativa. Servidor público e mandato eletivo. Sistema Remuneratório. Previdência e estabilidade 
do servidor público. 
13. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF).
Direito Administrativo
1. Conceito de direito administrativo. Origem. Bases ideológicas. Regime jurídico administrativo. 
Função pública. Função administrativa. Função política ou de governo. Conceito de interesse público. 
Interesse primário e secundário. Regime jurídico-administrativo. Princípios constitucionais do direito 
administrativo expressos e implícitos. 
2. Organização administrativa. Órgãos públicos. Competências administrativas. Competências discricio-
nárias e vinculadas: Conceito, fundamentos e limites da discricionariedade, mérito do ato administrativo, 
discricionariedade técnica, controle da discricionariedade. Centralização e descentralização administrativa. 
Desconcentração. Hierarquia administrativa. Delegação e avocação de competência. 
3. Administração indireta. Conceito. Controle da Administração indireta. Autarquias. Autarquias espe-

ciais. Agências executivas. Agências reguladoras. Fundações públicas. Fundações municipais. Empresas 
estatais: empresas públicas e sociedades de economia mista. Consórcios públicos. Contrato de rateio e 
de programa. Lei Federal nº 11.107/05 e Decreto Federal nº 6.017/07. Convênios entre entidades fede-
rativas. Acordos de cooperação. 
4. Terceiro setor. Conceito. Entes paraestatais. Serviços sociais autônomos. Organizações sociais. Con-
trato de gestão. Lei Federal nº 9.637/98. Organizações de sociedade civil de interesse público. Termo de 
parceria. Lei Federal 9.790/99. OSCIPS. Lei Federal 13.019/14.
5. Servidores públicos I. Conceito e classifi cação. Servidores estatais: servidores e empregados públicos. 
Normas constitucionais sobre os servidores estatais. Servidores públicos: conceito e regime jurídico. 
Remuneração dos servidores públicos. Acessibilidade aos cargos públicos. Concurso público. Processo 
seletivo público. Contratação temporária. Terceirização. Direito de greve e sindicalização dos servidos 
públicos. Cargos públicos. Estágio probatório. Estabilidade. Provimento. Remoção. Cessão de servidores. 
Enquadramento. Redistribuição. Direitos dos servidores municipais.
6. Servidores públicos II. Aposentadoria dos servidores públicos. Regime próprio e previdência comple-
mentar. Deveres e proibições dos servidos públicos. Regime disciplinar dos servidores públicos. Sanções 
disciplinares. Processo administrativo disciplinar: apuração preliminar, sindicância, processo sumário, 
procedimento sumário, inquérito administrativo, inquérito administrativo especial, exoneração de servidor 
em estágio probatório. Responsabilidade civil dos servidores públicos. 
7. Competência regulamentar. Decreto executivo. Regulamentos de execução; regulamentos de comple-
mentação técnica; regulamentos impróprios. Outros veículos introdutores de normas abstratas: resoluções, 
regimentos, portarias, instruções. Extinção dos regulamentos. Controle parlamentar e jurisdicional dos 
regulamentos. 
8. Atos administrativos. Ato administrativo e fato administrativo. Conceito, classifi cação, espécies de 
ato administrativo. Licenças e autorizações administrativas. Existência, validade e efi cácia do ato ad-
ministrativo. Elementos e pressupostos. Abuso de poder, excesso de poder e desvio de poder. Atributos. 
Extinção e modifi cação do ato administrativo. Revogação. Retifi cação e invalidação. Convalidação. 
Efeitos dos vícios. 
9. Processo administrativo: conceito, requisitos, objetivos, fases, espécies, princípios do processo admi-
nistrativo. Audiências e consultas públicas. Coisa julgada administrativa. Lei Federal nº 9.784/99. 10. 
Licitações públicas. Lei Federal nº 8.666/93 e Lei nº 14.133/21 (Lei de Licitações e Contratos Admi-
nistrativos). Dever de licitar, inexigibilidade e dispensa de licitação. Princípios da licitação. Lei Federal 
nº 12.232/2010. Modalidades licitatórias. Pregão, Lei Federal 10.520/02. Processo licitatório. Registros 
cadastrais. Registro de preços. 
11. Contratos administrativos. Conceito, natureza jurídica. Peculiaridade e características dos contratos 
administrativos. Prazo e prorrogação do contrato. Formalidades, instrumento contratual. Efi cácia. Extinção. 
Contratos administrativos e regime diferenciado de contratações (RDC). Diversas espécies de contratos 
administrativos. Administração pública locadora e locatária. Convênios administrativos.
12. Serviços públicos. Conceito, pressupostos constitucionais, regime jurídico, princípios do serviço pú-
blico, usuário, titularidade. Serviços de interesse local. Serviço público de educação. Lei federal 9.394/96. 
Serviço de saúde e direito sanitário. Sistema único de saúde. Lei Federal nº 8.080/90.
13. Concessão de serviço público. Conceito, natureza jurídica, remuneração do concessionário. Lici-
tação das concessões. Contrato de concessão. Direitos, deveres e responsabilidade da concessionária e 
do poder concedente. Lei Federal nº 8.987/95. Permissão e Autorização de serviço público. Parcerias 
Público-Privadas. Concessão administrativa. Licitação das parcerias. Regime de garantias. Regimes de 
empreitada. Responsabilidade do construtor e da Administração. 
14. Intervenção do Estado no domínio econômico. Infrações administrativas à ordem econômica. 
Regulação administrativa. Exploração de atividade econômica pelo Estado. Atividades privadas sob 
regime especial.
15. Infrações e sanções administrativas. Providências acautelatórias. Multas administrativas. Poder de 
polícia. Ordenação administrativa. Relação geral e especial de sujeição. Responsabilidade das pessoas 
jurídicas. Lei Federal nº 12.846/13.
16. Restrições, limitações e sacrifícios do direito de propriedade. Função social da posse e da propriedade. 
Desapropriação. Declaração de utilidade pública. Processo de desapropriação. Imissão provisória na posse. 
Justa indenização. Desistência da desapropriação. Desapropriação indireta. Retrocessão. Desapropriação 
de bens públicos. Perdimento de bens. Requisição. Servidão administrativa. Tombamento. 
17. Bens públicos. Conceito, classifi cação, afetação e desafetação, regime jurídico. Gestão de bens 
públicos. Utilização pelos administrados: autorização, permissão e concessão de uso. Concessão de 
direito real de uso. Enfi teuse. Abandono. Coisas perdidas. Bens de pessoas ausentes. Herança jacente e 
vacante. Alienação de bens públicos. 
18. Controle da Administração. Controle interno e externo. Controle parlamentar. Controle do Tribunal 
de Contas. Sustação de atos e contratos administrativos. Controle jurisdicional. Controle pelo cidadão 
e pelo Ministério Público
19. Responsabilidade Extracontratual do Estado. Indenização e ressarcimento. Responsabilidade estatal 
por atos lícitos e ilícitos. Responsabilidade estatal comissiva e omissiva. Excludentes de nexo causal e 
de imputação. Dano indenizável. Responsabilidade civil pessoal dos agentes públicos. Responsabilização 
administrativa e jurisdicional. 
20. Improbidade Administrativa – Lei Federal n.º 8.429/92.
21. Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar n.º 101/00.
22. Lei de Acesso à Informação – Lei Federal n.º 12.527/11.
23. Responsabilidade dos Prefeitos – Decreto-Lei nº 201/67.
24. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF).
Direito Civil
1. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.
2. Lei Complementar nº 95/98.
3. Capacidade civil e direitos inerentes à personalidade. 
4. Teorias e aplicação do fato, ato e negócio jurídico, inclusive elementos incidentais, defeitos e invalidade 
do negócio jurídico. Nulidade e anulabilidade do negócio jurídico. 
5. Atos jurídicos lícitos e ilícitos. Teorias sobre o dano moral, dano estético, dano coletivo e dano social.
6. Prescrição e decadência.
7. Direito das obrigações.
8. Contratos: disposições gerais do Código Civil de 2002, extinção do contrato. Classifi cação dos contratos. 
Contratos preliminares e defi nitivos. Interpretação dos contratos. Contratos típicos dispostos no Código 
Civil de 2002: compra e venda, troca, contrato estimatório, doação, locação, comodato, prestação de 
serviços, empreitada, mandato, transporte, seguro, fi ança, transação e compromisso.
9. Institutos da supressio e do comportamento contraditório (venire contra factum proprium).
10. Atos unilaterais: pagamento indevido e enriquecimento sem causa.
11. Responsabilidade civil de indenizar (extracontratual, pré-contratual, contratual e pós-contratual). 
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Teoria da responsabilidade civil objetiva. 
12. Posse e detenção.
13. Direitos reais de superfície, servidões, usufruto, uso, penhor, hipoteca, concessão de uso especial 
para fi ns de moradia e concessão de direito real de uso.
14. Propriedade. Função social da propriedade. MP 759/2016.
15. Parcelamento do solo urbano.
16. Direitos de vizinhança.
17. Loteamento. 
18. Registros públicos e registros de imóveis. Lei nº 6.015/73. Lei nº 8.245/91.
19. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF).
 Direito Processual Civil
1. O Direito e os confl itos de interesses. Princípios gerais do processo civil. Fontes. Lei processual civil. 
Efi cácia. Aplicação. Interpretação. Direito Processual Intertemporal. Critérios. Prerrogativas processuais 
da Fazenda Pública e do advogado público.
2. Jurisdição. Conceito. Característica. Natureza jurídica. Princípios. Limites. Competência. Critérios 
determinadores. Competência internacional e interna. Competência originária dos Tribunais Superiores. 
Competência absoluta e relativa. Modifi cações. Meios de declaração de incompetência. Confl itos de 
competência e de atribuições. Perpetuação da jurisdição. Prorrogação e prevenção. 
3. Processo: noções gerais. Relação Jurídica Processual. Pressupostos Processuais. Processo e proce-
dimento. Espécies de processos e de procedimentos. Objeto do processo. Mérito. Questão principal, 
questões preliminares e prejudiciais. Valor da Causa.
4. Fatos e atos processuais. Forma. Tempo. Lugar. Prazos. Comunicações. Nulidades.
5. Tutela provisória. Tutela de urgência: Do procedimento da tutela antecipada requerida em caráter ante-
cedente. Do procedimento da tutela requerida em caráter antecedente. Estabilização da tutela provisória 
de urgência antecipada antecedente. Da tutela da evidência. Tutela provisória de urgência. Incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica. 
6. Suspensão de segurança, de liminar e de antecipação de tutela. Restrições legais à concessão de limi-
nares e de antecipação de tutela contra o Poder Público.
7. Procedimento Comum. Fases. Petição inicial. Requisitos. Indeferimento da petição inicial. Improce-
dência liminar do pedido. Resposta do réu. Impulso processual. Prazos e preclusão. Prescrição. Inércia 
processual: contumácia e revelia. Formação, suspensão e extinção do processo. 
8. Resposta do Réu. Contestação. Reconvenção. Incidentes processuais.
9. Providências preliminares. Julgamento conforme o estado do processo. Provas. Objeto, fonte e meios. 
Prova atípica e prova ilícita. Ônus da prova. Provas em espécie e sua produção. Audiência de instrução 
e julgamento. 
10. Sentença. Conceito. Classifi cações. Requisitos. Efeitos. Publicação, intimação, correção e integração 
da sentença. Execução provisória. Coisa julgada. Conceito. Espécies. Limites.
11. Remessa Ofi cial. Meios de impugnação à sentença. Ação rescisória. Recursos. Disposições Gerais. 
Apelação. Agravos. Embargos de Declaração. Recurso Ordinário. Recurso Especial. Recurso Extraor-
dinário. Recursos nos Tribunais Superiores. Reclamação e correição.
12. Cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública e impugnação. Execução contra a Fazenda Pública 
e embargos à execução. Precatórios e obrigações de pequeno valor.
13. Precedentes. Incidentes de resolução de demandas repetitivas. Assunção de competência. Recurso 
especial ou extraordinário repetitivo.
14. Procedimentos Especiais. Juizado Especial da Fazenda Pública e Juizado Especial Federal.
15. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. Mandado de Segurança Coletivo. Habeas Data.
16. O Processo Civil nos sistemas de controle da constitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionali-
dade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Tutelas. Declaração incidental de inconstitucionalidade. 
Ações Civis Constitucionais. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental.
17. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF).
Direitos Difusos e Coletivos
1. Direitos ou interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. Conceito e formas de tutela. 
2. Instrumentos de resolução extrajudicial de confl itos de natureza coletiva. Inquérito civil. Termo de 
ajustamento de conduta (TAC). Fundos.
3. Processo Civil Coletivo. Teoria geral do processo civil coletivo. Princípios gerais do processo civil 
coletivo. Sistema de Vasos Comunicantes. Ações cabíveis. Legitimidade ativa e passiva. Interesse Pro-
cessual. Litisconsórcio. Intervenção de terceiros. Competência. Litispendência, conexão e continência. 
Antecipação de tutela e outras medidas de urgência. Multas. Desistência. Transação.  Prova. Recursos. 
Sentença. Custas e demais encargos da sucumbência. Coisa Julgada. Liquidação, Cumprimento e Exe-
cução. Fundos.
4. Tutela de outros direitos metaindividuais – leis e interpretação: Saúde (Lei nº 8.080/90). Igualdade Racial 
(Lei nº 12.288/2010). Necessidades Especiais (Lei nº 7.853/89, Lei nº 10.098/2000, Lei nº 10.216/2001, 
Lei nº 13.146/2015, Decreto Legislativo nº 186/2008, Decreto nº 6.949/2009). Educação (Lei nº 9.394/96). 
Saneamento Básico (Lei nº 11.445/2007, Decreto nº 7.217/2010). Idoso (Lei nº 10.741/2003). Mulher 
(Lei nº 11.340/2006). Mandado de Segurança (Lei nº 12.016/2009). Meio Ambiente (Lei nº 9.795/99, 
9.605/98, 12.651/2012). Urbanismo (Lei nº 6.766/79, Lei nº 10.257/01). Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (Lei nº 8.069/1990).
5. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF).
Direito Tributário e Financeiro
1. Sistema Tributário Nacional: Titulares do Poder de Tributar. Princípios Gerais. Lei complementar 
em matéria tributária. Limitações ao Poder de Tributar (Princípios Jurídicos da Tributação). Imunida-
des Genéricas e Específi cas. Competência Tributária: Impostos da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. Empréstimos Compulsórios. Contribuições sociais e outras contribuições. Repartição das 
Receitas Tributárias.
2. Código Tributário Nacional: conceito e natureza jurídica do tributo. Impostos, taxas, contribuições 
de melhoria. Normas Gerais de Direito Tributário: legislação tributária, fontes principais e secundárias 
do Direito Tributário, vigência da legislação tributária, aplicação da legislação tributária; interpretação 
e integração da legislação tributária. Obrigação Tributária: tipos e objetos, fato gerador, sujeito ativo, 
sujeito passivo, solidariedade, capacidade tributária, domicílio tributário; Responsabilidade Tributária, 
responsabilidade dos sucessores, responsabilidade de terceiros, responsabilidade por infrações. Crédito 

Tributário: lançamento tributário, modalidades de lançamentos; suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário – modalidades; extinção da exigibilidade do crédito tributário – modalidades; exclusão do cré-
dito tributário – modalidades. Garantias e Privilégios do Crédito Tributário, preferências. Administração 
Tributária: Fiscalização; Dívida Ativa; Certidões negativas e positivas.
3. Execução Fiscal. Medida Cautelar Fiscal. Ação Anulatória de Lançamento Tributário. Ação Declaratória 
de Inexistência de Relação Jurídico-tributária. Ação de Repetição de Indébito. Ação Consignatória em 
matéria tributária. Mandado de Segurança.
4. Direito fi nanceiro: conceito e objeto. Atividade fi nanceira do Estado. Fontes do Direito fi nanceiro. 
Constituição Federal/88, Título VI, Cap. II. Lei Federal nº 4.320/64: A Lei do Orçamento. A Receita 
Pública – conceito e classifi cação. A Despesa Pública – conceito e classifi cação, proposta orçamentária, 
elaboração da Lei do Orçamento, exercício fi nanceiro, créditos adicionais – suplementares, especiais e 
extraordinários, execução do orçamento. Fundos Especiais, controle da execução orçamentária, conta-
bilidade, autarquias e outras entidades. Lei Complementar nº 101/00.
5. Receita Pública: Renúncia de receita. Disponibilidade de caixa.
6. Transferências voluntárias. Destinação de recursos públicos para o setor privado. Sistema fi nanceiro 
nacional.
7. Precatórios. Conceito. Histórico. Parcelamento do art. 33 do ADCT. Intervenção Federal. Precatório 
alimentar: Súmula 655 do STF. Emenda Constitucional nº 30: débitos de natureza alimentícia; atualiza-
ção monetária; requisitório de pequeno valor; Emenda constitucional nº 37: vedação de fracionamento. 
Parcelamento do art. 78 do ADCT. Emenda Constitucional nº 62. Prioridade alimentar. Abatimento 
de débitos tributários. Compra de imóveis públicos. Atualização monetária. Juros de mora. Cessão de 
precatórios. Assunção de dívida. Parcelamento do art. 97 do ADCT. Dois sistemas de parcelamento. 
Resolução 115 do CNJ. Acordos. Sequestro. Decisões do Supremo Tribunal Federal. Precatório na lei 
de responsabilidade fi scal.
8. Empréstimos públicos. Conceito, natureza, classifi cação, princípios, regime constitucional. Limitações 
impostas pela Lei Complementar nº 101/00. Operações de crédito. Antecipação de receita. 
9. Controle fi nanceiro interno. Controle fi nanceiro externo. Controle pelo Tribunal de Contas. Controle 
jurisdicional do orçamento. Orçamento e reserva do possível.
10. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF).
Direito do Trabalho e Direito Processual do Trabalho
1. Direito do Trabalho: conceito, denominações, características, divisão, natureza jurídica, funções, 
autonomia, fundamentos, formação histórica, fontes, princípios, métodos de interpretação, integração e 
aplicação, renúncia e transação.
2. Duração do trabalho. Jornada de trabalho. Trabalho extraordinário. Acordo de compensação de horas. 
Horas in itinere. Sobreaviso. Prontidão. Trabalho em regime de revezamento. Jornada noturna do traba-
lhador urbano. Intervalos intrajornadas. Intervalos interjornadas. Descanso semanal remunerado. Férias. 
3. Alteração, suspensão, interrupção do contrato de trabalho.
4. Formas de extinção do contrato de trabalho: despedida por justa causa, despedida sem justa causa, 
pedido de demissão, rescisão indireta do contrato de trabalho, término do contrato por prazo determina-
do, morte do empregado, morte do empregador, cessação das atividades do empregador.  Extinção por 
acordo entre empregado e empregador.
5. Prescrição e decadência no Direito do Trabalho. 
6. Segurança e medicina do trabalho. Acidente do trabalho e moléstias ocupacionais.
7. Processo do Trabalho: conceito, autonomia, princípios, natureza jurídica, fontes.
8. Aplicação, interpretação e integração das normas processuais trabalhistas.
9. Organização e Competência da Justiça do Trabalho.  Ministério Público do Trabalho.
10. Ação trabalhista: conceito, natureza jurídica, condições e elementos.
11. Audiência no Processo do Trabalho. Arquivamento do processo. Resposta do reclamado (contestação, 
exceções e reconvenção). Revelia e confi ssão. Conciliação.
12. Provas, sentença e coisa julgada no processo do trabalho. Embargos de declaração.
13. O sistema recursal trabalhista: recurso ordinário, recurso de revista, agravo de instrumento, agravo 
de petição, embargos de divergência, embargos infringentes.  Recursos previstos no Código de Processo 
Civil aplicáveis ao processo do trabalho: recurso adesivo e recurso extraordinário.
14. Liquidação de sentença e execução no processo do trabalho. Embargos à penhora e Impugnação à 
Sentença de Liquidação.  Embargos de terceiro.  Embargos à Arrematação.  Embargos à Adjudicação.  
Incidente de desconsideração da personalidade jurídica.
15. Orientações jurisprudenciais do TST. Súmulas do STF, TST e STJ. 
Direito Portuário:
1. Lei nº 12815/13.
2. Decreto nº 8033/13.
3. Lei nº 9.719/98.
4. Lei nº 4.860/65.
5. Infraestrutura portuária.
6. Serviços portuários.
7. Contratos para utilização de instalações operacionais ou não operacionais, localizadas dentro da área 
do Porto Organizado.
8. Responsabilidade Civil.
9. Infrações.
10. Prazos extintivos.
11. Resolução Normativa Antaq 7/2016.
12. Resolução Antaq 3274/2014.
13. Portaria nº 051 do Ministério da Infraestrutura.
Os demais itens e termos previstos no Edital de Abertura de Inscrições permanecem inalterados.
E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar desconhecimento, é expedido o 
presente Edital.

Cabedelo, 04 de fevereiro de 2022.
Gilmara Pereira Temóteo 

Diretora Presidente


